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DECRETO Nº -N

Regulamenta a Secretaria de Estado

da Educação e Cultura - SEDU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das

atribuições que lhe confere o Art. 91, Inciso III e V da Consti­

tuição Estadual e tendo em vista o disposto no Art. 13 da Lei nº

de / /1993,

DECRETA:

Art. 1º - Fica aprovado, na forma do Anexo que inte­

gra este Decreto, o Regulamento da Secretaria de Estado da Educa­

ção e Cultura-SEDU.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, e

em especial o Decreto nº 917-N, de 23 de novembro de 1976, o De­

creto nº 1140-N, de 02 de maio de 1978, o Decreto nº 1.172-N, de

10 de julho de 1978, o Decreto nº 1.525-N, de 16 de março de

1981, o Decreto nº 2.703-N, de 13 de setembro de 1988.



Palácio Anchieta, em vitória aos

1993; 171º da Independência; 104º da República e

Colonização do Solo Espírito-Santense.

ALBUINO CUNHA DE AZEREDO

Governador do Estado

SATURNINO FREITAS MAURO

Secretário de Estado da

Educação e Cultura

6

de de

459 do Início da

LÍGIA MARIA PAOLIELLO DE FREITAS

Secretária de Estado da Administração

e dos Recursos Humanos
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ANEXO

REGULAMENTO

TÍTULO I

CARACTERIZAÇÃO E FINALIDADES DA SECRETARIA DE ESTADO

DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Art. 1º - A Secretaria de Estado da Educação e Cul­

tura - SEDU - é órgão da Administração Direta do Poder Executivo

Estadual, de natureza substantiva e tem como finalidade o plane­

jamento, a organização, a coordenação e o controle da execução

das atividades que garantam ao cidadão o exercício de seu di­

reito à educação e à cultura, previsto na Constituição Estadual

e especificamente:

I - a execução da política governamen-

tal de educação, competindo-lhe administrar, expandir e avaliar a

oferta de educação nos níveis e modalidades de ensino de sua com­

petência, quais sejam, educação infantil, ensino fundamental, en­

sino médio, educação de jovens e adultos e educação especial; a

supervlsao, o acompanhamento e o controle do funcionamento dos

estabelecimentos oficiais de ensino; a promoção de auditoria nos

estabelecimentos privados de ensino, bem como a análise e conces­

são de autorização para seu funcionamento; a orientação aos mu­

nicípios com vistas à absorção de responsabilidades na oferta,

manutenção e desenvolvimento do ensino; a produção e divulgação

de estudos, pesquisas, levantamentos e outras informações de in­

teresse científico e educacional; o estabelecimento de mecanis­

mos que garantam a qualidade do ensino público estadual; o apolo

aos estudantes por meio de programas suplementares de material

didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

o estímulo à participação comunitária no processo de gestão do
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ensino; a integração das iniciativas da área de educação com os

demais setores de Governo e Sociedade Civil; o controle e a

orientação permanentes aos órgãos e entidades integrantes da es­

trutura da Secretaria.

11 - por meio das entidades de adminis­

tração indireta, vinculadas à Secretaria:

a) a promoção do ensino de 3º grau

nas áreas de famárcia e bioquímica e música;

b) o desenvolvimento, a promoção e

a preservação da cultura, das manifestações artísticas e do des­

porto.

TÍTULO 11

BASES DE FUNCIONAMENTO DA SEDU

Art. 2º - A SEDU, como órgão base do Sistema Esta­

dual de Educação e Cultura, é o centro normativo do setor e

apoia-se nas seguintes bases:

I - BASE LEGAL - corresponde à legisla-

ção estadual e federal pertinente à fixação das políticas e dire­

trizes normativas concernentes às atividades educacionais e cul­

turais, destacando-se principalmente:

a) - Constituições

dual;

b) - Lei Estadual

31/12/75;

c) - Lei Federal nº 5692/71;

d) - Lei Federal nº 7044/82;

e) Lei Estadual nº de

f) - O presente regulamento.



11 - BASE FUNCIONAL

9

concernente aos

instrumentos de ação operacional que exprimem a atuação da SEDU,

a saber:

a) - Planos, programas e projetos;

b) - Convênios, protocolos e con­

tratos;

c) - Outros atos normativos.

111 - BASE ESTRUTURAL - representada pela

SEDU e suas entidades da administração indireta e por outros ór­

gãos e entidades da Administração Estadual, de outros níveis de

governo e da iniciativa privada, associadas direta ou indireta­

mente com a execução ou complementação das atividades inerentes à

Secretaria.

CAPÍTULO ÚNICO

INTEGRAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL DA SEDU

Art. 3º - A SEDU, corno Secretaria de Estado de natu­

reza substantiva, tem sua integração horizontal caracterizada pe­

lo desenvolvimento dos serviços-meio necessários ao seu funciona­

mento regular, em articulação com as Secretarias de natureza ins­

trumental.

Parágrafo único - Para assegurar uniformidade na in­

terpretação e na aplicação dos instrumentos jurídicos, a SEDU

contará com a assistência da Procuradoria Geral do Estado, na

forma da Lei Complementar 011, de 14/05/91.

Art. 4º - A integração vertical caracteriza o estilo

de funcionamento interno da SEDU, articulando os níveis de coor­

denação instituídos pela Lei 3043/75.
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Art. 5º - Os instrumentos de coordenação serão exer­

citados para assegurar estreita integração dos diferentes níveis

hierárquicos existentes na pasta com as organizações integrantes

do Sistema Estadual de Educação e Cultura.

TÍTULO III

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SEDU

Art. 6º - A estrutura organizacional da SEDU, em

consonância com sua finalidade e características técnicas, é a

seguinte:

I - Nível de Direção Superior:

a posição do Secretário de Estado

da Educação e Cultura i

Conselho Estadual de Educação

CEEi

Conselho Estadual de Cultura

CECi

Conselho Regional de Desportos

CRDi

· Comitê de Planejamento Estratégi­

co - CPE.

II Nível de Assessoramento:

Gabinete do Secretário - GABi

· Assessoria Técnica - ASTi

· Assessoria de Comunicação - ASCi

Assessoria de Organização, Siste­

ma e Métodos - ASM.
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111 - Nível de Gerência:

· Subsecretário de Estado para As­

suntos Técnico-Pedagógicos;

· Subsecretário de Estado para As­

suntos Administrativos e de Re­

cursos Humanos;

· Subsecretário de Estado para As­

suntos Financeiros.

IV Nível de Execução Programática:

Coordenadoria de Planejamento

COP

Gerência de Elaboração, Acompa­

nhamento e Controle de Projetos

e Atividades - GEAP;

- Gerência de Elaboração, Acompa­

nhamento e Controle Orçamentá­

rio - GEOR;

Gerência de Informações - GEIFi

- Gerência de Avaliação do Siste­

ma Educacional - GEAS.

· Núcleo de Capacitação de Recursos

Humanos - NCRHi

· Coordenadoria de Ensino e Pesqui­

sa - CEP

- Gerência de Educação Infantil ­

GEIN;

- Gerência de Ensino Fundamental

- GENF;

- Gerência de Ensino Médio

GEEM;
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Gerência de Educação de Jovens

e Adultos - GEAD;

- Gerência de Educação Especial ­

GESP.

· Coordenadoria de Documentação e

Inspeção Escolar - COD

- Gerência de Documentação Esco­

lar - GEDE;

- Gerência de Inspeção Escolar

GElE.

· Coordenadoria de Infra-Estrutura

Escolar - COI

- Gerência de Apoio ao Estudante

- GEST;

Gerência de Rede Física

GERE.

Coordenadoria de Ações Integradas

para Gestão do Ensino - CAI

- Gerência de Municipalização do

Ensino - GEMP;

- Gerência de Articulação com os

Núcleos Municipais de Educação

GEAN.

· Coordenadoria de Administração de

Recursos Humanos - CRH

- Gerência de Serviços de Pessoal

Estatutário-GEPE;
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- Gerência de Serviços de Pessoal

Celetista - GEPC;

- Gerência de Lotação e Movimen­

tação de Pessoal - GELP;

- Gerência de Normas e Políticas

de R.H - GERH.

· Coordenadoria de Administração de

Material CAM

Gerência de Compras - GECP;

- Almoxarifado;

- Gerência de Patrimônio - GEPA.

· Gerência de Administração de Con­

tratos e Convênios - GEAC.

· Gerência de Serviços Auxiliares ­

GESA.

· Coordenadoria de Finanças - COF

- Gerência de Contabilidade

GECO;

- Gerência Financeira - GEFI;

- Gerência de Prestação de Contas

- GECT.

· Coordenadoria de Auditoria e Fis­

calização - CAF.
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v - Nível de Atuação Instrumental.

· Grupo de Qualidade e Produtivida­

de - GQP.

VI - Nível de Atuação Municipal

· Núcleo Municipal de Educação "A"

- Divisão Administrativa;

- Divisão pedagógica.

· Núcleo Municipal de Educação "B"

- Divisão Administrativa.

· Núcleo Municipal de Educação "C".

VII Entidades Vinculadas

· Escola de Música do Espírito San­

to - EMES;

· Faculdade de Farmácia e Bioquími­

ca do Espírito Santo - FAFABES;

· Departamento Estadual de Cultura

- DEC;

Departamento de Esporte Amador e

Recreação - DEARES.

Art. 7º - A representação gráfica da estrutura orga­

nizacional da SEDU é a constante do Anexo I.

Art. 8º - A lotação dos cargos em comissão e das

funções gratificadas da SEDU é a constante do Anexo 11.
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TÍTULO IV

JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA DAS UNIDADES INTEGRANTES

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SEDU

CAPÍTULO I

NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR

SEÇÃO I

CONSELHOS

Art. 9º - O Conselho Estadual de Educação, o Conse­

lho Estadual de Cultura e o Conselho Regional de Desportos, ór­

gãos normativos e deliberativos, têm suas competências, atribui­

ções e organização definidas em legislação própria.

SEÇÃO 11

COMITÊ DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Art. 10 - O Comitê de Planejamento Estratégico tem

como jurisdição administrativa a definição das diretrizes, macro­

estratégias e macropolíticas do Sistema Educacional, e especifi­

camente:

I - a orientação quanto à elaboração de

diagnósticos com vistas ao Plano Estratégico da SEDU, bem como a

sua análise;

11 - a orientação na elaboração do Plano

Estratégico da SEDU;

111 - a apreciação e aprovação do Plano

Estratégico da SEDU, verificando se o mesmo está em consonância

com as macroestratégias e macropolíticas definidas, garantindo

que os seus objetivos sejam atingidos;
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IV - o acompanhamento da implementação

do Plano, bem como análise e aprovação de correções de desvios;

V - a análise e aprovação de critérios

para eventuais problemas surgidos no desenvolvimento do Plano,

como forma de assegurar a realização de projetos e planos de ação

prioritários;

VI - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas;

Art. 11 - O Comitê de Planejamento Estratégico será

composto pelo Secretário - que o presidirá Subsecretários e

Coordenadores da SEDU.

Parágrafo Único - Poderão ainda participar das reu­

niões do CPE, na condição de convidados, outros elementos julga­

dos necessários, indicados pelo Secretário.

CAPÍTULO II

NÍVEL DE ASSESSORAMENTO

SEÇÃO I

GABINETE DO SECRETÁRIO

Art. 12 - O Gabinete do Secretário tem como jurisdi­

ção administrativa o assessoramento direto e imediato ao Secretá­

rio nos assuntos de natureza administrativa e nos seus compromis­

sos oficiais, e especificamente:
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I - O controle da agenda diária do Se-

cretário e a coordenação do atendimento ao público interno e ex­

terno;

II - a execução

ção, registro, controle e informação em

submetidos à apreciação do Secretário;

dos serviços

processos e

de recep­

documentos

III - a coordenação do trâmite de docu­

mentos destinados à apreciação ou assinatura do Secretário;

IV a redação, a datilografia e a re-

prografia de atos oficiais de responsabilidade do Secretário;

lenidades, visitas,

afins;

V - a programação e coordenação de so-

seminários, congressos e outros eventos

VI - a assistência na elaboração e di­

vulgação de ordens e instruções formais e informais do Secretário

às diversas unidades da SEDU;

VII - o controle centralizado do fluxo de

comunicação do Gabinete referente à expedição/recebimento de fax,

telex, e outros;

VIII - a articulação com a

de Planejamento, visando subsidiar a elaboração de

gramas e orçamentos;

Coordenadoria

planos, pro-

IX - a identificação das necessidades de

treinamento para os recursos humanos do Gabinete;
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x - O desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

SEÇÃO 11

ASSESSORIA TÉCNICA

Art. 13 - A Assessoria Técnica tem como jurisdição

administrativa o assessoramento técnico e político abrangente ao

Secretário sob a forma de estudos, análises, pesquisas, investi­

gações, pareceres, exposições de motivos, e de interpretação de

legislação e normas pertinentes; o assessoramento ao Secretário

nas relações com as entidades vinculadas à Secretaria, com as co­

munidades e demais entidades públicas e privadas; o desenvolvi­

mento de outras atividades correlatas.

SEÇÃO 111

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

Art. 14 - A Assessoria de Comunicação tem como ju­

risdição administrativa o planejamento, a execução, o controle e

a supervisão das atividades de divulgação interna e externa das

ações realizadas pela Secretaria, e especificamente:

I - o assessoramento ao Secretário e às

unidades administrativas da SEDU em seus contatos com os meios de

comunicação;

11 o acompanhamento ao Secretário em

seus contatos com associações de classe, sindicatos e autoridades

civis, militares e religiosas;
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111 - a produção de releases para divul­

gação junto à imprensa, de atividades e projetos desenvolvidos

pela SEDU, em articulação com o órgão de comunicação do Estado;

IV - a produção periódica de materiais

informativos das realizações e programas da SEDU, bem como a sua

divulgação no Órgão Central e nos Núcleos Municipais de Educação;

V - a organização e manutenção do ar-

quivo de matérias divulgadas relativas a assuntos de interesse da

SEDU;

VI - a análise de materiais elaborados

por agências de publicidade;

VII - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

SEÇÃO IV

ASSESSORIA DE ORGANIZAÇÃO, SISTEMAS E MÉTODOS

Art. 15 - A Assessoria de Organização, Sistemas e

Métodos tem como jurisdição administrativa o planejamento, a exe­

cução, o controle e a supervisão das atividades de organização e

informatização da SEDU, e especificamente:

I - o assessoramento na definição e

execução da política de organização e informatização da SEDU;

11 - a promoção de constante aperfeiçoa­

mento institucional da SEDU, por meio de ações de modernização de

sua estrutura e de racionalização de seus métodos e ,rotinas de

trabalho;
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III - a elaboração e implantação de ma­

nuais de procedimentos e normas internas necessários ao funciona­

mento das unidades administrativas da SEDU;

IV - a elaboração, modificação, implan­

tação, eliminação ou suspensão do uso dos formulários utilizados

no âmbito da SEDU, mantendo os respectivos manuais atualizados,

levantando os consumos estimados e autorizando sua impressão e

reprodução;

V - o desenvolvimento de estudos que

visem a ocupação mais racional e objetiva do espaço físico da Se­

cretaria;

VI - a realização de estudos e levanta­

mentos sobre as necessidades de informatização dos serviços exe­

cutados pelas unidades administrativas da SEDU, consolidando-os

no Plano Diretor de Informática da Secretaria;

VII - a elaboração de estudos para aqui­

sição, locação e ampliação dos equipamentos de informática;

VIII - o desenvolvimento de sistemas inte­

grantes do Plano Diretor de Informática, através de recursos pró­

prios ou contratados de terceiros;

IX - a promoção da manutenção dos siste­

mas implantados, com recursos próprios ou contratados de tercei-

ros;

X - a articulação com a Coordenadoria

de Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, progra­

mas e orçamentos;
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XI a identificação das necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Assessoria;

XII - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

CAPÍTULO 111

NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

SEÇÃO I

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO

Art. 16 - A Coordenadoria de Planejamento tem corno

jurisdição administrativa a coordenação e a implementação do pro­

cesso de planejamento na SEDU, acompanhando e avaliando a execu­

ção de planos, programas e projetos, tendo em vista a viabilidade

da política educacional do Estado, e especificamente:

I - a identificação das demandas do se-

tor educacional para subsidiarem o macroplanejamento da Secreta­

ria, a ser estabelecido pelo Comitê de Planejamento Estratégico,

em consonância com as diretrizes de planejamento governamental;

11 - a proposlçao de metodologia de pla­

nejamento, a coordenação e o acompanhamento de sua implementação;

111 - a coordenação do processo de elabo­

ração, acompanhamento, controle e avaliação do Plano Estratégico

da Secretaria, bem corno de planos, programas e projetos;
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IV - a coordenação da elaboração do Pla­

no Plurianual de Ação Governamental no âmbito da SEDU, bem como

dos planos anuais e da proposta anual de orçamento, consolidando

as propostas das diversas unidades administrativas;

V - a programação, o acompanhamento e a

avaliação da execução física e financeira dos projetos, em arti­

culação com as unidades administrativas envolvidas, para as re­

formulações necessárias ao dimensionamento de necessidades de su­

plementação;

VI - a articulação com a Secretaria de

Estado de Ações Estratégicas e Planejamento, visando a integração

e compatibilização do planejamento da SEDU com o planejamento

global do Estado;

VII - a identificação de fontes de finan­

ciamento, a negociação e a captação de recursos para programas e

projetos da Secretaria;

VIII - a apresentação de relatórios de

execução físico-financeira dos projetos e atividades e do relató­

rio anual de atividades da Secretaria;

IX - a produção, a administração e a

disseminação de dados e informações destinadas a subsidiar ações

na área de educação;

X - a promoção de avaliação sistemática

de estratégias e resultados do Sistema Educacional no Estado;
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XI - a consolidação das propostas de

treinamento para os recursos humanos da Coordenadoria e de suas

Gerências;

XII - a orientação aos Núcleos Municipais

de Educação, no âmbito de competência da Coordenadoria, em arti­

culação com a Coordenadoria de Ações Integradas para Gestão do

Ensino;

XIII - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

SUBSEÇÃO I

GERÊNCIA DE ELABORAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE

DE PROJETOS E ATIVIDADES

Art. 17 - À Gerência de Elaboração, Acompanhamento e

Controle de projetos e Atividades compete:

I - realizar estudos, pesquisas e diag-

nósticos sobre as demandas do setor educacional para subsidiarem

o macroplanejamento da SEDU, a ser estabelecido pelo Comitê de

Planejamento Estratégico;

11 - elaborar metodologia de planejamen­

to e acompanhar sua implementação;

111 - elaborar planos, programas e proje­

tos, consolidando as propostas das diversas unidades administra­

tivas da SEDU;
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IV - acompanhar e avaliar a execução di­

dático-pedagógica, administrativa e financeira dos programas,

projetos e atividades e propor medidas de correção, quando neces­

sário;

V - identificar fontes de financiamento

e viabilizar a captação de recursos para programas e projetos

educacionais;

VI - elaborar relatórios de execução fí­

sico-financeira dos projetos e atividades e relatório anual de

atividades da Secretaria;

VII - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

VIII - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SUBSEÇÃO 11

GERÊNCIA DE ELABORAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E

CONTROLE ORÇAMENTÁRIO

Art. 18 - À Gerência de Elaboração, Acompanhamento e

Controle Orçamentário compete:

I - elaborar a proposta orçamentária da

Secretaria, promovendo sua revisão, reformulação e/ou adequação

periódica sempre que necessário;
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veis ao planejamento, acompanhamento e controle dos projetos e

atividades-fim da SEDU;

v - divulgar, sistematicamente, os da-

dos e informações de interesse das unidades administrativas da

SEDU e disponíveis para o público em geral;

VI - manter a articulação permanente com

órgãos que administrem dados estatísticos, tendo em vista a inte­

gração e cooperação mútuas;

VII - coordenar as ações de documentação

e pesquisa, nas suas funções de administração da Biblioteca da

SEDU;

VIII - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

IX - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SUBSEÇÃO IV

GERÊNCIA DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL

Art. 20 - À Gerência de Avaliação do Sistema Educa­

cional compete:

I - avaliar a situação, estratégias e

resultados do Sistema Educacional no Estado, em três eixos bási­

cos: universalização do ensino com qualidade, competência pedagó­

gica e gestão educacional;
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II - investigar fenômenos educacionais

latentes, significativos no Sistema de Ensino no Estado;

dos obtidos aos

Estado;

III - promover a divulgação dos resulta­

usuários e decisores do Sistema Educacional no

IV - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

V - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SEÇÃO II

NÚCLEO DE CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

Art. 21 - O Núcleo de Capacitação de Recursos Huma­

nos tem como jurisdição administrativa o planejamento, a coorde­

nação e a promoção da execução de atividades de capacitação dos

recursos humanos da SEDU, e especificamente:

I - a realização de estudos e levanta-

mentos sobre as necessidades de capacitação dos recursos humanos

junto às diversas unidades administrativas da SEDU;

II - a elaboração e manutenção permanen­

te do cadastro de instituições e entidades nacionais e interna­

cionais, públicas e particulares, que ofereçam cursos de interes­

se da SEDU;
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atendimento às necessidades de capacitação
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das prioridades de

dos recursos humanos,

IV - a elaboração do Plano

ção Anual dos Recursos Humanos, compatibilizando as

e os recursos financeiros disponíveis, considerando

des estabelecidas;

de Capacita­

necessidades

as priorida-

V - a promoção direta e/ou indireta da

realização de cursos, treinamentos e eventos correlatos;

VI - o acompanhamento e a avaliação dos

cursos realizados;

VII - o cadastramento do pessoal treinado

visando ao seu aproveitamento racional nas unidades administrati­

vas da SEDU;

VIII - a emissão, o registro e o controle

dos certificados dos cursos e eventos correlatos promovidos pelo

Núcleo;

IX - a promoção de treinamento introdu­

tório para os servidores ingressantes na SEDU, em articulação com

a Coordenadoria de Recursos Humanos;

X - a articulação e o intercâmbio com

entidades/instituições de treinamento de pessoal, com vistas à

divulgação de seminários, cursos, palestras, simpósios e outros

eventos oferecidos pelas mesmas;
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XI - a articulação com a Coordenadoria

de Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, progra­

mas e orçamentos;

XII - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

SEÇÃO III

COORDENADORIA DE ENSINO E PESQUISA

Art. 22 - A Coordenadoria de Ensino e Pesquisa tem

como jurisdição administrativa o planejamento, o desenvolvimento

e a avaliação do ensino-aprendizagem, oferecendo subsídios às

unidades escolares para a melhoria da qualidade do ensino, e es­

pecificamente:

I - a oferta de subsídios para a defi-

nição da política educacional, coordenando a sua aplicação, em

sua área de competência;

II - a coordenação da elaboração, execu­

ção e avaliação de programas e projetos voltados para o desenvol­

vimento do ensino;

III - o estabelecimento de diretrizes re­

ferentes a currículos, conteúdos básicos de ensino, grades e ca­

lendários escolares, materiais pedagógicos e padrões básicos re­

lativos a prédios e aparelhamento escolares;

IV - a coordenação de estudos, a elabo­

ração e consolidação de documentos norteadores do processo ensi­

no-aprendizagem;
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v - a definição de diretrizes para ava-

liação do processo ensino-aprendizagem;

VI o planejamento de ações voltadas

para a redução dos índices de evasão e repetência;

VII - o estímulo à pesquisa e experimen­

tação de novos métodos e técnicas de ensino, sua implementação,

divulgação, acompanhamento e avaliação;

VIII - a coordenação da realização de con-

cursos literários;

IX - a coordenação da seleção de mate-

rial didático;

X - o estímulo à formação de bibliote-

cas técnicas nos estabelecimentos de ensino;

XI - a consolidação das propostas de

treinamento para os recursos humanos da Coordenadoria e de suas

Gerências, bem como para todos os demais profissionais da área

pedagógica;

XII - a coordenação da orientação didáti­

co-pedagógica aos Núcleos Municipais de Educação, em articulação

com a Coordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do Ensino;

XIII - o estabelecimento de mecanismos de

interação entre os Sistemas Federal, Estadual e Municipal de Edu­

cação, em sua área de competência;
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XIV - a articulação com a Coordenadoria

de Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, progra­

mas e orçamentos;

XV - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

SUBSEÇÃO I

GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 23 - À Gerência de Educação Infantil compete:

I - elaborar, executar, acompanhar e

avaliar programas e projetos relativos à educação infantil;

11 - definir as diretrizes referentes a

currículos e conteúdos básicos de educação infantil;

111 - promover ajustes e reformulações

nas diretrizes curriculares, com base em resultados de avaliações

e em estudos e pesqulsas;

IV - elaborar, implementar e divulgar

documentos norteadores do processo ensino-aprendizagem;

V - promover a seleção, avaliação e in-

dicação de materiais didáticos e recursos tecnológicos necessá­

rios ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem;

VI - avaliar os resultados do processo

ensino-aprendizagem;
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111 - promover ajustes e reformulações

nas diretrizes curriculares com base em resultados de avaliação e

em estudos e pesquisas;

IV - promover a seleção, avaliação e in­

dicação de materiais didáticos e recursos tecnológicos necessá­

rios ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem;

V - avaliar os resultados do processo

ensino-aprendizagem;

VI - formular especificações técnico-pe­

dagógicas para construção e aparelhamento de estabelecimentos de

ensino voltados para o ensino fundamental;

VII - realizar pesquisas e experimentação

de novos métodos e técnicas de ensino, sua implementação, divul­

gação, acompanhamento e avaliação;

VIII - promover a orientação didático-pe­

dagógica, relativa ao ensino fundamental aos Núcleos Municipais

de Educação, em articulação com a Coordenadoria de Ações Integra­

das para a Gestão do Ensino;

IX - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência, bem

todos os profissionais da área pedagógica com atuação

fundamental;

como para

em ensino

X - desenvolver outras atividades cor-

relatas.
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SUBSEÇÃO 111

GERÊNCIA DE ENSINO MÉDIO

Art. 25 - A Gerência de Ensino Médio compete:

I - elaborar, executar e acompanhar

programas e projetos relativos ao ensino médio, de formação ge­

ral e profissionalizante;

11 - definir as diretrizes referentes a

currículos e conteúdos básicos para o ensino médio, bem como gra­

des e calendários escolares;

111 - promover ajustes e reformulações

nas diretrizes curriculares com base em resultados de avaliação e

em estudos e pesquisas;

IV - promover a seleção, avaliação e in­

dicação de materiais didáticos e recursos tecnológicos necessá­

rios ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem;

V - avaliar os resultados do processo

ensino-aprendizagem;

VI - formular especificações técnico-pe­

dagógicas para construção e aparelhamento de estabelecimentos de

ensino voltados para o ensino médio;

VII - realizar pesquisas e experimentação

de novos métodos e técnicas de ensino, sua implementação, divul­

gação, acompanhamento e avaliação;
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VIII - definir os objetivos e critérios de

acompanhamento dos estágios oferecidos no mercado de trabalho;

IX - promover a orientação didático-pe­

dagógica, relativa ao ensino médio, aos Núcleos Municipais de

Educação, em articulação com a Coordenadoria de Ações Integradas

para a Gestão do Ensino;

X - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência, bem

todos os profissionais da área pedagógica com atuação

médio;

como para

em ensino

XI - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SUBSEÇÃO IV

GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 26 - À Gerência de Educação de Jovens e Adultos

compete:

I - elaborar, executar e acompanhar

programas e projetos relativos à educação de jovens e adultos;

11 - definir as diretrizes referentes a

currículos e conteúdos básicos relativos à educação de jovens e

adultos, bem como grades e calendários escolares;
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111 - promover ajustes e reformulações

nas diretrizes curriculares com base em resultados de avaliação e

em estudos e pesquisas;

IV - elaborar propostas que

continuidade, permanência e terminal idade dos estudos

ensino fundamental;

garantam a

em nível de

V - promover a seleção, avaliação e in-

dicação de materiais didáticos e recursos tecnológicos necessá­

rios ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem;

VI - avaliar os resultados do processo

ensino-aprendizagem;

VII - realizar pesquisas e experimentação

de novos métodos e técnicas de ensino, sua implementação , divul­

gação, acompanhamento e avaliação;

VIII - orientar o desenvolvimento de exa­

mes de suplência de lº e 2º graus;

IX promover a orientação didático-pe-

dagógica, relativa à educação de jovens e adultos, aos Núcleos

Municipais de Educação, em articulação com a Coordenadoria de

Ações Integradas para a Gestão do Ensino;

X - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência, bem como para

todos os profissionais da área pedagógica, com atuação em educa­

ção de jovens e adultos;

XI - desenvolver outras atividades cor-

relatas.
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SUBSEÇÃO V

GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 27 - A Gerência de Educação Especial compete:

I - formular diretrizes e orientações

relativas à educação de portadores de necessidades especiais;

11 - elaborar, executar, acompanhar e

avaliar programas e projetos relativos à educação especial;

111 - prestar assistência técnica aos es­

tabelecimentos que promovam a educação especial;

IV - formular e divulgar especificações

educacionais para a construção e aquisição de equipamentos espe­

cíficos ao atendimento adequado aos portadores de necessidade es­

peciais;

V - manter articulação com entidades

similares a fim de acompanhar a evolução dos métodos e técnicas

relativas à educação especial;

VI - promover a

cos para detectar alunos portadores de

pertencentes à rede estadual de ensino;

realização de diagnósti­

necessidades especiais

VII - realizar pesquisas e experimentação

de novos métodos e técnicas no âmbito da educação especial, sua

implementação, divulgação,acompanhamento e avaliação;
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VIII - promover meios para orientação aos

pais e às comunidade no acompanhamento psicopedagógico do educan­

do;

IX promover a orientação didático-pe-

dagógica, relativa à educação especial, aos Núcleos Municipais de

Educação, em articulação com a Coordenadoria de Ações Integradas

para a Gestão do Ensino;

X - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência, bem

todos os demais profissionais da área pedagógica com

educação especial;

como para

atuação em

XI - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SEÇÃO IV

COORDENADORIA DE DOCUMENTAÇÃO E INSPEÇÃO ESCOLAR

Art. 28 - A Coordenadoria de Documentação e Inspeção

Escolar tem como jurisdição administrativa o planejamento, o de­

senvolvimento e a coordenação das ações voltadas para a regulari­

dade do funcionamento dos estabelecimentos de ensino públicos e

privados, e especificamente:

I - a definição de diretrizes para

acompanhamento, controle e avaliação da organização e do funcio­

namento dos estabelecimentos de ensino;

11 - a supervisão e acompanhamento dos

processos de criação, aprovação, autorização, reconhecimento e

extinção de estabelecimentos de ensino e de instalação de novos

cursos;
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III - a padronização da documentação es­

colar, em conjunto com a Assessoria de Organização, Sistemas e

Métodos;

IV - a coordenação das atividades de re­

gistro de diplomas e certificados;

V - a orientação quanto à aplicação da

legislação de ensino federal e estadual, bem como o acompanhamen­

to do seu cumprimento;

VI - a supervlsao da orientação aos ins­

petores educacionais quanto aos aspectos técnicos e administrati­

vos do processo educacional, junto aos estabelecimentos de ensino

estaduais, municipais e particulares;

VII - a promoção de orientação quanto a

elaboração e/ou atualização do regimento escolar dos estabeleci­

mentos de ensino da rede pública estadual;

VIII - a promoção de sindicâncias e audi­

torias nos estabelecimentos de ensino, públicos e privados, com

vistas à apuração de denúncias e irregularidades;

IX a coordenação da classificação ti-

pológica dos estabelecimentos de ensino da rede pública estadual;

X - o estabelecimento de mecanismos de

interação entre os Sistemas Federal, Estadual e Municipal de Edu­

cação, em sua área de competência;
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XI - a articulação com a Coordenadoria

de Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, progra­

mas e orçamentos;

XII - a orientação aos Núcleos Municipais

de Educação no âmbito de competência da Coordenadoria, em articu­

lação com a Coordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do

Ensino;

XIII - a consolidação das propostas de

treinamento para os recursos humanos da Coordenadoria e de suas

Gerências;

XIV - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

SUBSEÇÃO I

GERÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO ESCOLAR

Art. 29 - À Gerência de Documentação Escolar compe-

te:

I - supervisionar, acompanhar e execu-

tar as atividades relacionadas com a organização e o funcionamen­

to dos estabelecimentos de ensino;

11 - promover a orientação aos Núcleos

Municipais de Educação, quanto à organização técnico-administra­

tiva-pedagógica dos estabelecimentos de ensino públicos e priva­

dos, de acordo com a legislação vigente, em articulação com a Co­

ordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do Ensino;



41

111 - analisar e efetuar o registro de

diplomas e certificados expedidos pelos estabelecimentos de ensi­

no públicos e privados;

IV - proceder à padronização da documen­

tação escolar em conjunto com a Assessoria de Organização, Siste­

mas e Métodos;

V - orientar os Núcleos Municipais de

Educação quanto à autenticação de documentação escolar de alunos;

VI - manter arquivo de documentos de es­

tabelecimentos de ensino extintos, bem como expedir e autenti­

car documentos referentes a estes estabelecimentos;

VII - orientar os Núcleos Municipais de

Educação quanto à guarda e manutenção dos arquivos dos estabele­

cimentos de ensino em atividade;

VIII - expedir certidões de cursos suple-

tivos;

IX - manter o cadastro dos estabeleci­

mentos de ensino públicos e privados;

X - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XI - desenvolver outras atividades cor-

relatas.
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SUBSEÇÃO 11

GERÊNCIA DE INSPEÇÃO ESCOLAR

Art. 30 - À Gerência de Inspeção Escolar compete:

I - supervisionar e acompanhar a apli-

cação da legislação de ensino, visando a prevenção e a correção

de desvios na organização e funcionamento dos estabelecimentos de

ensino públicos e privados;

11 - analisar e dar parecer em proces­

sos de criação, aprovação, autorização, reconhecimento e extinção

de estabelecimentos de ensino e de instalação de novos cursos;

111 - promover a revalidação de

realizados no exterior, bem como a análise de processos de

valência de cursos;

IV - realizar a classificação tipológica

dos estabelecimentos de ensino da rede pública estadual;

V - realizar sindicância e auditoria

nos estabelecimentos de ensino públicos e privados com vistas à

apuração de denúncias e irregularidades;

VI orientar os estabelecimentos de en-

sino da rede pública estadual quanto à elaboração da grade curri­

cular, mapa de carga horária e calendário escolar em conjunto com

a Coordenadoria de Ensino e Pesquisa;

VII - assegurar o cumprimento das dire­

trizes emanadas da SEDU, no que se refere aos aspectos técnicos e

normativos, nos estabelecimentos de ensino da rede pública esta­

dual;
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111 - a promoção e a coordenação do aten­

dimento à demanda escolar na rede pública, efetivando a expansão,

restauração e manutenção de prédios, provendo-os de equipamentos

e mobiliários necessários ao seu funcionamento;

IV - a coordenação e a execução das ati­

vidades referentes à chamada escolar;

V - o fornecimento de informações para

a elaboração de contratos e convênios para atendimento à execução

das atividades da rede física, bem como o acompanhamento do cum­

primento dos mesmos;

VI - a programação e a

ações referentes à alimentação escolar, apoio

saúde, transporte e material escolar;

coordenação

complementar

das

de

VII - a manutenção do intercâmbio com

instituições de caráter público e privado, em todas as esferas,

que desenvolvam programas na área de apoio ao estudante, para a

formalização e execução de convênios, ajustes ou acordos;

VIII - a coordenação da distribuição dos

recursos disponíveis, destinados à assistência aos estudantes da

rede pública estadual e municipal e às entidades filantrópicas;

IX - a articulação com a Coordenadoria

de Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, progra­

mas e orçamentos;

X - a orientação aos Núcleos Municipais

de Educação no âmbito de competência da Coordenadoria, em articu­

lação com a Coordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do

Ensino;
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XI - o estabelecimento de mecanismos de

interação entre os Sistemas Federal, Estadual e Municipal de Edu­

cação, em sua área de competência;

XII - a consolidação das propostas de

treinamento dos recursos humanos da Coordenadoria e de suas Ge­

rências;

XIII - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

SUBSEÇÃO I

GERÊNCIA DE REDE FÍSICA

Art. 32 - À Gerência de Rede Física, compete:

I - promover análise dos resultados da

chamada escolar para conhecimento da clientela a ser atendida pe­

la rede pública;

11 - proceder ao levantamento e análise

da capacidade total de atendimento dos prédios escolares e propor

medidas de racionalização da capacidade de atendimento escolar de

que dispõe o município;

111 - identificar as necessidades de ex­

pansão, restauração e manutenção de prédios escolares, de equipa­

mentos e mobiliário para o atendimento à demanda existente;

IV - elaborar o Plano de Atendimento à

Rede Física;
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e

à

VI acompanhar e controlar os cronogra-

mas físicos e financeiros das obras e dos serviços de manutenção

e expansão da rede física escolar, bem como definir critérios de

fiscalização quanto à qualidade de tais obras e serviços;

VII - estabelecer normas e critérios para

a definição dos padrões de construção dos prédios escolares, em

conjunto com a Coordenadoria de Ensino e Pesquisa, tendo em vista

a compatibilização com o modelo pedagógico e a política educacio­

nal vigente;

VIII - prestar orientação técnica aos Nú­

cleos Municipais de Educação e aos estabelecimentos de ensino,

quanto a identificação de necessidades de obras e manutenção em

prédios escolares;

IX - manter atualizado o Cadastro dos

Estabelecimentos de Ensino da Rede Pública Estadual;

X - encaminhar à Gerência de Patrimônio

da SEDU a documentação referente aos novos prédios construídos

para a sua incorporação;

XI - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XII - desenvolver outras atividades cor-

relatas.
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SUBSEÇÃO 11

GERÊNCIA DE APOIO AO ESTUDANTE

Art. 33 À Gerência de Apoio ao Estudante compete:

I - estudar, definir e propor critérios

a serem utilizados na distribuição dos recursos disponíveis, des­

tinados à assistência aos estudantes da rede pública estadual e

municipal e às entidades filantrópicas;

11 - promover estudos e pesquisas volta­

dos para a permanente racionalização dos recursos humanos, mate­

riais e financeiros destinados aos programas de apoio ao estudan­

te;

111 - planejar e elaborar, em conjunto

com a Coordenadoria de Infra-estrutura, o Plano Anual de Apoio ao

Estudante;

IV - analisar e consolidar os levanta­

mentos da clientela a ser atendida através do Plano Anual de

Apoio ao Estudante;

V elaborar quadros estimativos de

consumo per capita da merenda escolar, por gênero alimentício,

com vistas ao conhecimento do consumo global;

VI controlar e executar as ações refe-

rentes às atividades de apoio ao transporte escolar;

VII - participar dos concursos e das cam­

panhas na área de Apoio ao Estudante, no campo da saúde, bem como

promover a sua divulgação;
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VIII - viabilizar o atendimento médico,

odontológico e social aos estudantes, bem como propor aquisição e

distribuição dos materiais recomendados;

IX - coordenar a execução dos projetos

voltados para a distribuição de material escolar gratuito aos es­

tudantes da rede pública;

X - manter atualizadas estatísticas de

atendimento aos estudantes, previsto no Plano Anual;

XI propor e acompanhar a realização de

convênios, contratos, acordos e outros que viabilizem a partici­

pação de órgãos e instituições envolvidas nas ações de assistên­

cia ao estudante;

XII - proceder ao acompanhamento e ava­

liação permanente da implementação dos programas e projetos cons­

tantes do Plano Anual de Apoio ao Estudante;

XIII - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XIV - desenvolver outras atividades cor-

relatas.
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SEÇÃO VI

COORDENADORIA DE AÇÕES INTEGRADAS

PARA A GESTÃO DO ENSINO

Art. 34 - A Coordenadoria de Ações Integradas para a

Gestão do Ensino tem como jurisdição administrativa a promoção da

articulação da SEDU com os Núcleos Municipais de Educação - NUMES

e com as administrações municipais visando a integração das ações

na área educacional, e especificamente:

I o estabelecimento de mecanismos de

articulação entre a SEDU e os NUMES para a uniformização de ações

e procedimentos;

11 - a canalização das demandas oriundas

dos NUMES, promovendo as devidas articulações com as diversas

unidades administrativas da Secretaria, com vistas ao seu atendi­

mento;

111 o repasse aos NUMES das orientações

emanadas da SEDU, em conjunto com as unidades internas envolvi­

das;

IV - a avaliação sistemática do funcio­

namento dos NUMES com vistas à descentralização gradativa de ati­

vidades;

V - a promoção de estudos visando a

classificação dos NUMES dentro de padrões definidos, bem como sua

constante atualização;

VI o acompanhamento, de forma sistemá-

tica, das ações desenvolvidas pela SEDU junto aos municípios;
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VII - a proposição de políticas para a

municipalização dos encargos e serviços de educação infantil e

ensino fundamental;

VIII - a coordenação de ações voltadas pa­

ra a transferência progressiva dos encargos e serviços de educa­

ção infantil e ensino fundamental para a responsabilidade da ad­

ministração municipal;

IX - a orientação técnica aos municípios

quanto à estruturação das Secretarias e Conselhos Municipais de

Educação, bem como quanto à elaboração do Estatuto do Magistério

Municipal e do Plano de Carreira e Vencimentos, controlando e

avaliando sua aplicação e funcionamento;

X - a identificação das demandas muni-

cipais para subsídio ao planejamento das ações da Secretaria de

forma integrada;

XI - a análise dos projetos oriundos dos

municípios, acompanhando e avaliando sua execução, em articulação

com as áreas envolvidas;

XII - a produção e difusão de instrumen­

tais destinados a subsidiar as ações de planejamento no âmbito

municipal;

XIII - a orientação aos NUMES e às Secre­

tarias Municipais de Educação quanto à instituição e implementa­

ção de Conselhos de Escola, acompanhando e controlando o proces-

so;
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XIV a identificação das necessidades de

treinamento gerencial para os recursos humanos dos NUMES e Secre­

tarias Municipais de Educação;

XV - a consolidação das propostas de

treinamento para os recursos humanos da Coordenadoria e suas Ge­

rências;

XVI - a articulação com a Coordenadoria

de Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, progra­

mas e orçamentos;

XVII - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

SUBSEÇÃO I

GERÊNCIA DE ARTICULAÇÃO COM OS NÚCLEOS

MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO

Art. 35 - À Gerência de Articulação com os Núcleos

Municipais de Educação compete:

I - realizar estudos, pesquisas e diag-

nósticos sobre as demandas municipais para subsidiar o planeja­

mento das ações na área de educação, de forma integrada;

11 - promover a articulação do órgão

central da SEDU com os NUMES e com as Secretarias Municipais de

Educação, com a finalidade de repassar informações, conhecer,

acompanhar, apoiar e avaliar as ações desenvolvidas;
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111 - avaliar sistematicamente o funcio­

namento dos NUMES, com vistas à descentralização gradativa das

atividades da SEDU;

IV - definir critérios e estabelecer pa­

râmetros para o dimensionamento de recursos humanos para o NUMES,

em articulação com a Coordenadoria de Administração de Recursos

Humanos;

V - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

VI - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SUBSEÇAO 11

GERENCIA DE MUNICIPALIZAÇAO DO ENSINO

Art. 36 - A. Gerência de Municipalização do Ensino

compete:

I - promover o levantamento das condi-

ções técnicas, físicas e administrativas dos estabelecimentos es­

taduais nos municípios, objetivando a conveniência da transferên­

cia aos mesmos das atividades educacionais relativas a promoção

da educação infantil e do ensino fundamental;

11 - produzir e difundir instrumentais

destinados a subsidiar as ações de planejamento no âmbito munici­

pal;

111 - realizar contatos com as Prefeitu­

ras Municipais propondo a municipalização dos encargos e serviços

de educação infantil e ensino fudamental;
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IV - definir critérios para a transfe­

rência de recursos materiais, financeiros e humanos para os muni­

cípios;

V - orientar tecnicamente os municípios

quanto à estruturação das Secretarias e Conselhos Municipais de

Educação, e quanto à elaboração do Estatuto do Magistério Munici­

pal e do Plano de Carreira e Vencimentos, controlando e avaliando

sua aplicação e funcionamento;

VI - orientar os municípios quanto à

elaboração de projetos de captação de recursos para a área educa­

cional;

VII - definir critérios para análise e

aprovação de Planos Municipais de Educação, bem como promover a

análise dos mesmos;

VIII - realizar estudos, pesquisas e diag­

nósticos sobre as demandas municipais para subsidiar o planeja­

mento das ações da Secretaria de forma integrada;

IX - analisar projetos oriundos dos mu­

nicípios, acompanhando e analisando sua execução, em articulação

com as áreas envolvidas;

X - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XI - desenvolver outras atividades cor-

relatas.
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SEÇÃO VII

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

Art. 37 - A Coordenadoria de Administração de Recur­

sos Humanos tem como jurisdição administrativa o planejamento, a

coordenação, o desenvolvimento e a avaliação das ações referentes

à gestão dos recursos humanos da SEDU, e especificamente:

I - a proposição de políticas e dire-

trizes para a gestão dos recursos humanos da SEDU;

11 - a coordenação da elaboração, do de­

senvolvimento e da avaliação dos planos, programas e projetos de

gestão dos recursos humanos da SEDU;

111 - a coordenação e a promoção da exe­

cução das atividades relativas ao registro funcional dos servido­

res e à elaboração da folha de pagamento do pessoal da SEDU;

IV - a coordenação e a promoção das

atividades relativas a provimento e vacância de cargos e funções

gratificadas e à lotação e movimentação de pessoal da SEDU;

V - a promoção de estudos para dimen-

sionamento das necessidades de pessoal, no âmbito da Secretaria;

VI - a coordenação e a promoção da exe­

cução das atividades relativas a normas e políticas de recursos

humanos da SEDU;

VII - a elaboração, publicação e controle

dos atos oficiais referentes aos servidores da SEDU;
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VIII - a emissão de certidões, atestados e

declarações referentes à situação funcional dos servidores;

IX - a consolidação e análise da escala

de férias geral dos servidores da SEDU;

X - a orientação e o acompanhamento da

instauração e condução de ações disciplinares, sindicâncias admi­

nistrativas e recursos;

XI a articulação com a Secretaria de

Estado da Administração e dos Recursos Humanos com vistas a inte­

gração e orientação, para o cumprimento das instruções e normas

dela oriundas;

XII - o estabelecimento de mecanismos de

interação entre os Sistemas Federal, Estadual e Municipal de Edu­

cação, em sua área de competência;

XIII - a consolidação das propostas de

treinamento para os recursos humanos da Coordenadoria e de suas

Gerências;

XIV - a articulação com a Coordenadoria

de Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, progra­

mas e orçamentos;

XV - a orientação aos Núcleos Municipais

de Educação, no âmbito de competência da Coordenadoria, em arti­

culação com a Coordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do

Ensino;

XVI - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.
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SUBSEÇÃO I

GERÊNCIA DE SERVIÇOS DE PESSOAL ESTATUTÁRIO

Art. 38 - À Gerência de Serviços de Pessoal Estatu­

tário compete:

I - organizar e manter atualizados os

cadastros funcionais do pessoal estatutário lotado na SEDU;

11 - emitir parecer em matéria relacio­

nada com direitos e deveres dos funcionários, bem como implantar

e operar mecanismos de controle de direitos adquiridos;

111 - assegurar o cumprimento de normas

estatutárias aplicáveis aos funcionários da SEDU;

IV - controlar os atos pertinentes a in­

vestidura e exoneração dos cargos em comissão e funções gratifi­

cadas;

V - analisar, informar e conceder bene-

ficios e vantagens estatutárias e outras vantagens financeiras

aos funcionários, bem como controlar a concessão dos mesmos;

VI - promover o controle do horário de

trabalho, como também apurar a frequência mensal do pessoal da

SEDU;

VII - elaborar a escala de férias dos

funcionários da SEDU;
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VIII - promover estudos objetivando o

aperfeiçoamento, atualização e organização da legislação de pes­

soal em área de sua competência;

IX - elaborar certidões, atestados e de­

clarações referentes aos funcionários efetivos e ocupantes de

cargos comissionados;

X - articular-se, sistematicamente, com

a Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos,

com vistas ao cumprimento das normas dela emanadas;

XI - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XII - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SUBSEÇÃO II

GERÊNCIA DE SERVIÇOS DE PESSOAL CELETISTA

Art. 39 - À Gerência de Serviços de Pessoal Celetis-

ta compete:

I - programar, organizar, orientar e

controlar as atividades de administração do pessoal celetista da

SEDU;

II - orientar, coordenar, controlar e

executar as atividades relativas a cadastro, registro funcional,

admissão e demissão do pessoal celetista da SEDU;
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111 - coordenar, controlar e executar as

atividades relativas a concessão de benefícios aos servidores;

IV - promover o controle do horário de

trabalho e apurar a frequência mensal dos servidores;

V - elaborar a escala de férias dos

servidores da SEDU;

VI - calcular e preparar a folha de pa­

gamento e os encargos sociais dela decorrentes;

VII - controlar e executar as atividades

relativas à contratação de estagiários;

VIII - manter atualizada coletânea de

leis, decretos e demais regulamentos relativos a administração de

pessoal;

IX - elaborar certidões, atestados e de­

clarações referentes ao pessoal celetista da SEDU;

X - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XI - desenvolver outras atividades cor-

relatas.
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SUBSEÇÃO III

GERÊNCIA DE LOTAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL

Art. 40 - A Gerência de Lotação e Movimentação de

Pessoal compete:

I - coordenar, executar e controlar as

atividades relacionadas a movimentação e lotação de todo o pes­

soal da SEDU;

II - definir os quadros lotacionais,

executar as movimentações e acompanhar as suas alterações;

III - analisar processos de provimento e

vacância de cargos e funções gratificadas, movimentação e lotação

de pessoal e outras situações funcionais de responsabilidade da

Gerência;

IV - manter atualizada coletânea de

leis, decretos e regulamentos relativos a sua área de competên­

cia, bem como garantir o cumprimento das normas internas relati­

vas a lotação e movimentação de pessoal;

v - controlar os afastamentos e as re-

assunções do pessoal da Secretaria;

VI - realizar estudos para dimensiona­

mento das necessidades de pessoal no âmbito da Secretaria;

VII - manter atualizado o quadro de va-

gas dos cargos da SEDU;
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VIII - identificar a necessidade de rea­

lização de concursos públicos, dimensionando e especificando os

cargos;

IX - coordenar, organizar e realizar

concursos de remoção para o pessoal do magistério;

X - articular-se sistematicamente com

a Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos,

com vistas ao cumprimento das normas dela emanadas;

XI - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XII - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SUBSEÇÃO IV

GERÊNCIA DE NORMAS E POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS

Art. 41

sos Humanos compete:

À Gerência de Normas e Políticas de Recur-

I - organizar a realização de concursos

públicos no âmbito da SEDU, em articulação com a Gerência de Lo­

tação e Movimentação de Pessoal e com a Secretaria de Estado da

Administração e dos Recursos Humanos;

II - coordenar, organizar e executar as

atividades relativas a seleção e recrutamento de estagiários;

III - promover a elaboração, implantação

e manutenção do Plano de Carreira e Vencimentos dos Profissionais

do Magistério;
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IV - definir critérios e coordenar o

processo de avaliação de desempenho dos servidores da SEDU;

V - promover atividades relativas ao

acompanhamento sócio-funcional do pessoal da SEDU;

VI - propor e coordenar a elaboração de

normas regulamentares relativas a direitos, vantagens, concessões

e outras, em articulação com a Assessoria de Organização, Siste­

mas e Métodos;

VII - orientar os servidores e suas famí­

lias na obtenção dos serviços e benefícios prestados pelas insti­

tuições de Previdência Social e outras;

VIII - avaliar e propor soluções referen­

tes aos problemas de integração de servidores no seu ambiente de

trabalho;

IX - articular-se, sistematicamente, com

a Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos,

com vistas ao cumprimento das normas dela emanadas;

X identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XI - desenvolver outras atividades cor-

relatas.
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SEÇÃO VIII

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL

Art. 42 - A Coordenadoria de Administração de Mate­

rial tem como jurisdição administrativa a gestão do sistema de

administração de material e patrimônio no âmbito da SEDU, e espe­

cificamente:

I - a proposição de normas referentes à

administração de material e patrimônio, zelando pelo seu cumpri­

mento;

jamento de compras da

aquisição de material

órgão central da SEDU

11 - a coordenação do processo de plane­

Secretaria, consolidando os pedidos de

das diversas unidades administrativas do

e dos Núcleos Municipais de Educação;

111 - a coordenação e avaliação das ati­

vidades de compras da SEDU, analisando os respectivos processos

instruídos e determinando a aquisição do material solicitado;

IV - a programação da distribuição do

material adquirido às unidades administrativas requisitantes;

V - a coordenação e avaliação das ati-

vidades de recebimento, estocagem e fornecimento de material;

VI - a elaboração de orientações quanto

à especificação, identificação e catalogação de material;

VII - a coordenação e o controle do acer-

vo patrimonial da SEDU;
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VIII - a consolidação das propostas de

treinamento para os recursos humanos da Coordenadoria e suas Ge­

rências;

IX - a articulação com a Coordenadoria

de Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, progra­

mas e orçamentos;

X - a orientação aos Núcleos Municipais

de Educação, no âmbito de competência da Coordenadoria, em arti­

culação com a Coordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do

Ensino;

XI - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

SUBSEÇÃO I

GERÊNCIA DE COMPRAS

Art. 43 - À Gerência de Compras compete:

I - elaborar periodicamente a programa-

ção de compras para a SEDU, promovendo sua revisão e cumprimento,

com base na identificação de necessidades de materiais realizada

pelas diversas unidades administrativas do órgão central da SEDU

e Núcleos Municipais de Educação;

II - especificar os materiais a serem

adquiridos, em conjunto com as unidades administrativas requisi­

tantes;
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111 elaborar e atualizar permanentemen-

te o cadastro de fornecedores da SEDU;

IV - analisar os pedidos de aquisição de

material das diversas unidades administrativas da Secretaria, ob­

servando os quantitativos e o estoque existente no Almoxarifado;

V - formalizar e instruir os processos

de compras de materiais para a SEDU, preenchendo todos os formu­

lários, conforme normas internas específicas;

VI - controlar os prazos de recebimento

dos materiais adquiridos, promovendo as medidas necessárias junto

aos fornecedores para o seu cumprimento;

VII - manter contatos permanentes com

fornecedores, com a finalidade de obter dados sobre preços, qua­

lidade, prazos de entrega e demais informações de interesse da

SEDU;

VIII - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

IX - desenvolver outras atividades cor-

relatas.
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SUBSEÇÃO 11

ALMOXARIFADO

Art. 44 - Ao Almoxarifado compete:

I - receber o material adquirido pela

SEDU, conferindo as especificações de compras (qualidade, quanti­

dade e preço);

11 - estocar os materiais de forma ade­

quada, visando a segurança dos mesmos;

111 - receber, conferir e atender às re­

quisições de materiais emitidas pelas unidades administrativas do

órgão central da SEDU;

IV - fornecer materiais aos Núcleos Mu­

nicipais de Educação e unidades escolares, exercendo os controles

correspondentes, de acordo com as normas internas específicas;

V - atualizar os registros de entrada e

saída de material no Almoxarifado, acompanhando os níveis de con­

sumo, e determinando a quantidade de material estocado, de acordo

com normas próprias;

VI - elaborar demonstrativos sobre os

materiais consumidos pelas unidades administrativas da SEDU, para

efeito contábil, de orçamento e de custo, de acordo com as normas

específicas;

VII - realizar inventários periódicos dos

materiais estocados;
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VIII - elaborar e atualizar o catálogo de

materiais utilizados pela SEDU;

IX - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

X - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SUBSEÇÃO III

GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO

Art. 45 - À Gerência de Patrimônio compete:

I organizar o cadastro dos bens pa-

trimoniais da SEDU, mantendo-o atualizado por elemento, situação,

localização e outras variáveis julgadas necessárias;

II - promover a identificação, o regis­

tro e a incorporação dos bens móveis e imóveis adquiridos pela

SEDU, ao cadastro de bens patrimoniais;

III propor a realização de seguros re-

lacionados com os bens móveis e imóveis, autorizados e obrigató­

rios;

IV - manter o sistema de identificação

individual dos bens patrimoniais, através de afixação de plaque­

tas, controlando sua localização nas diversas unidades adminis­

trativas, Núcleos Municipais de Educação e estabelecimentos de

ensino, fornecendo aos responsáveis a relação dos bens sob sua

guarda, com os respectivos termos de responsabilidade;
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v - controlar as transferências inter-

nas de bens patrimoniais, atualizando as cargas setoriais decor­

rentes dessas transferências;

VI - realizar inventários físicos perió­

dicos confrontando a existência, estado de conservação e locali­

zação dos bens patrimoniais registrados e sua distribuição nas

unidades administrativas, Núcleos Municipais de Educação e esta­

belecimentos de ensino, de acordo com as normas específicas;

VII - avaliar, permanentemente, a exis­

tência de bens em desuso, inservíveis ou de manutenção antiecon6­

mica, propondo sua venda, permuta, cessão ou baixa;

VIII - propor a execução de

manutenção e restauração dos bens patrimoniais,

resultados;

serviços

avaliando

de

os

IX - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

X - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SEÇÃO IX

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Art. 46

Convênios compete:

À Gerência de Administração de Contratos e
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I elaborar convênios, contratos e ou-

tros instrumentos contratuais congêneres, à vista de elementos

oferecidos pelos órgãos interessados e da legislação vigente;

11 - acompanhar a execução dos convê­

nios, contratos e outros instrumentos congêneres, em especial no

que se refere ao cumprimento de prazos;

111 - manter arquivo de convenlOS, con­

tratos e outros instrumentos congêneres realizados, e de legisla­

ção específica;

IV - encaminhar extratos de convênios e

contratos para publicação no órgão oficial do Estado;

V - organizar e manter atualizado ca-

dastro de pessoas físicas e jurídicas habilitadas à prestação de

serviços à SEDU, em articulação com a Secretaria de Estado da Ad­

ministração e dos Recursos Humanos, quando for o caso;

VI contactar pessoas físicas e jurídi-

cas prestadoras de serviços à SEDU para encaminhamento de ques­

tões relativas ao cumprimento de termos contratuais ou altera­

ções nos mesmos;

VII - articular-se com a área jurídica

nas questões de sua competência;

VIII - orientar as unidades administrati­

vas da SEDU responsáveis pela execução dos contratos, convênios e

outros instrumentos congêneres quanto à interpretação adequada

dos seus respectivos termos;
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IX - articular-se com a Coordenadoria de

Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, programas

e orçamentos;

X - orientar os Núcleos Municipais de

Educação no âmbito de sua competência, em articulação com a Coor­

denadoria de Ações Integradas para a Gestão do Ensino;

XI - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XII - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SEÇÃO X

GERÊNCIA DE SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 47 - À Gerência de Serviços Auxiliares compete:

I - coordenar e controlar o recebimento

e a expedição de documentos e processos, orientando e informando

os usuários sobre o encaminhamento dos mesmos;

11 - operar e controlar a utilização do

equipamento central de telefonia (PABX), registrando as ligações

locais e interurbanas;

111 - promover a guarda, preservação e

controle de documentos e processos da SEDU;

IV - receber, controlar e expedir toda a

correspondência da SEDU;
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v - recepcionar pessoas que se dirijam

à SEDU, encaminhando-as às unidades administrativas solicitadas;

VI - executar e controlar as atividades

referentes à reprografia e encadernação, mantendo os equipamentos

em perfeitas condições de uso;

VII - executar serviços de mensageria, no

âmbito interno e externo à SEDU;

VIII - administrar o transporte oficial de

pessoas e objetos, controlando o uso e as despesas com veículos,

sua guarda e manutenção;

IX - promover a execução dos serviços de

copa, controlando a utilização dos produtos consumidos;

X - orientar, controlar e fiscalizar a

execução dos serviços de conservação, limpeza e vigilância das

dependências do Órgão Central da SEDU;

XI promover a manutenção de máquinas e

equipamentos do órgão Central da SEDU, fiscalizando a execução

dos serviços;

XII - articular-se com a Coordenadoria de

Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, programas

e orçamentos;

XIII - orientar os Núcleos Municipais de

Educação, no âmbito de sua competência, em articulação com a Co­

ordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do Ensino;
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XIV - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XV - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SEÇÃO XI

COORDENADORIA DE FINANÇAS

Art. 48 - À Coordenadoria de Finanças tem como ju­

risdição administrativa a programação, coordenação e controle da

execução das atividades relacionadas com a administração finan­

ceira e contábil da SEDU, e especificamente:

I - a coordenação e o controle da exe-

cução das atividades de administração financeira da Secretaria;

11 - o controle e acompanhamento da mo­

vimentação dos recursos financeiros da SEDU;

111 - a promoção da elaboração de demons­

trativos financeiros e a sua expedição aos órgãos estaduais com­

petentes;

IV - a promoção de conciliação bancária;

V - o controle do cumprimento das nor-

mas legais que disciplinam a realização da despesa pública;
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VI a coordenação e o controle das aná-

lises e prestações de contas;

VII - a solicitação de liberação de re­

cursos financeiros à Secretaria de Estado da Fazenda, para a SEDU

e entidades a ela vinculadas;

VIII - a articulação com a Secretaria de

Estado da Fazenda com vistas a integração e orientação para o de­

senvolvimento das instruções e o cumprimento de normas dela

oriundas;

IX - a articulação permanente com a Co­

ordenadoria de Auditoria e Fiscalização com vistas à uniformidade

dos procedimentos legais relativos à área financeira;

X - o estabelecimento de mecanismos de

interação entre os Sistemas Federal, Estadual e Municipal de Edu­

cação, em sua área de competência;

XI - a articulação com a Coordenadoria

de Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, progra­

mas e orçamentos;

XII - a consolidação das propostas de

treinamento dos recursos humanos da Coordenadoria e de suas Ge­

rências;

XIII - a orientação aos Núcleos Municipais

de Educação, no âmbito de competência da Coordenadoria, em arti­

culação com a Coordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do

Ensino;
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XIV - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

SUBSEÇÃO I

GERÊNCIA DE CONTABILIDADE

Art. 49 - À Gerência de Contabilidade compete:

I - programar, organizar, controlar e

executar as atividades relacionadas com a contabilidade da Secre­

tariai

11 - conferir os processos de liquidação

por unidade gestorai

111 - analisar e aprovar a documentação

de liquidação da despesa para contabilização e preparar demons­

trativos contábeis;

IV - controlar e analisar o fechamento

de contas bancárias;

V - organizar e executar, na forma dos

padrões estabelecidos e expedir, nos prazos determinados, os ba­

lancetes, balanços e outras demonstrações contábeis, à Coordena­

ria de Finanças;

VI - articular-se, permanentemente, com

a Secretaria do Estado da Fazenda, Tribunal de Contas do Estado e

Auditoria Geral do Estado, com vistas ao cumprimento de normas e

instruções deles oriundas;
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VII - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

VIII - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SUBSEÇÃO 11

GERÊNCIA FINANCEIRA

Art. 50 - À Gerência Financeira compete:

I - desenvolver as atividades relativas

ao controle financeiro da execução orçamentária;

11 - controlar processo de liberação de

recursos, visando adequar a programação à disponibilidade orça­

mentária e financeira;

111 - exercer o controle da emissão de

empenhos processando o pagamento das despesas da Secretaria, após

a liquidação;

IV - realizar a movimentação e o contro-

le de contas bancárias;

V - analisar os processos de pagamento

e executar o controle das unidades orçamentárias do ponto de vis­

ta legal dos atos de despesa;

VI - exercer o controle e acompanhar a

movimentação dos recursos financeiros recebidos pela SEDU, de di­

versas origens;
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VII - elaborar relatórios financeiros

mensais a serem encaminhados à Coordenadoria de Finanças;

VIII - articular-se, permanentemente~ com

a Secretaria de Estado da Fazenda com vistas ao cumprimento de

normas e instruções dela oriundas;

IX - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

X - desenvolver outras atividades cor-

relatas.

SUBSEÇAO 111

GERENCIA DE PRESTAÇAO DE CONTAS

Art. 51 - A Gerência de Prestação de Contas compete:

I - programar, organizar, controlar e

executar as atividades relacionadas com as prestações de contas

da Secretaria;

11 - processar a prestação de contas dos

recursos financeiros liberados;

111 - coordenar e controlar os recursos

financeiros liberados e repassados aos órgãos convenentes, bem

como orientar sua aplicação;

IV - receber e analisar a documentação

comprobatória de aplicações de recursos, diligenciar pelas res­

trições eventualmente apontadas, e encaminhá-la à Subsecretaria

para Assuntos Financeiros para aprovação;
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v - acompanhar a execução financeira

dos projetos específicos de recursos federais e elaborar e montar

as prestações de contas devidas;

VI - determinar, dentro do prazo legal,

as tomadas de contas dos detentores de recursos financeiros pú­

blicos por antecipação, quando não for observado o prazo fixado

para comprovação e/ou quando for impugnada a comprovação;

VII - apresentar ao Tribunal

nos prazos estabelecidos, a documentação exigida pela

referente a prestações de contas de responsáveis por

tos;

de Contas,

legislação

adiantamen-

VIII - manter sob sua guarda a documenta­

ção referente à prestação de contas pelo período determinado em

Lei;

IX - articular-se, permanentemente, com

a Secretaria de Estado da Fazenda, Tribunal de Contas do Estado e

Auditoria Geral do Estado, com vistas ao cumprimento de normas e

instruções deles oriundas;

X - elaborar relatórios mensais a serem

encaminhados à Coordenadoria de Finanças;

XI - identificar as necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Gerência;

XII - desenvolver outras atividades cor-

relatas.



77

SEÇÃO XII

COORDENADORIA DE AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO

Art. 52 - A Coordenadoria de Auditoria e Fiscaliza­

ção tem como jurisdição administrativa o planejamento, a coorde­

nação e execução das atividades relativas a orientação e fiscali­

zação quanto à aplicação dos recursos orçamentários e financeiros

às diversas unidades administrativas, e especificamente:

I - a orientação ao

SEDU e Núcleos Municipais de Educação quanto à

cursos orçamentários e financeiros;

órgão Central

aplicação dos

da

re-

II - a auditagem prévia em processos e

documentos que envolvam o comprometimento financeiro da Secreta­

ria;

III - a promoção de auditagem nos proces­

sos de prestação de contas das unidades administrativas do Órgão

Central, dos Núcleos Municipais de Educação e das unidades esco­

lares;

IV - a inspeção quanto ao cumprimento de

contratos, convênios e demais atos geradores de direitos e obri­

gações, considerando os dispositivos legais aplicáveis;

V - a análise e exame dos balancetes

mensais a fim de verificar sua exatidão, regularidade e a perfei­

ta execução do orçamento, em conjunto com a Coordenadoria de Fi­

nanças;
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VI - a articulação com o Tribunal de

Contas do Estado e Auditoria Geral do Estado com vistas a inte­

gração e orientação para o desenvolvimento das instruções e o

cumprimento de normas deles oriundas;

VII - a articulação permanente com a Co­

ordenadoria de Finanças com vistas à uniformidade dos procedimen­

tos legais relativos à área financeira;

VIII - a realização de diligências em ca­

sos de denúncias que envolvam recursos financeiros;

IX - a fiscalização da aplicação dos re­

cursos referentes a subvenções sociais repassadas às entidades

filantrópicas;

X - o acompanhamento nas diligências do

Tribunal de Contas do Estado e da Auditoria Geral do Estado nas

dependências da Secretaria;

XI - a articulação com a Coordenadoria

de Planejamento visando subsidiar a elaboração de planos, progra­

mas e orçamentos;

XII - a identificação das necessidades de

treinamento para os recursos humanos da Coordenadoria;

XIII - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.
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CAPÍTULO IV

NÍVEL DE ATUAÇÃO MUNICIPAL

SEÇÃO ÚNICA

NÚCLEO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art. 53 - O Núcleo Municipal de Educação tem como

jurisdição administrativa o gerenciamento e a supervisão das

ações e missões da SEDU em nível municipal, e especificamente:

I - a promoção da implantação da polí-

tica educacional do Estado, no âmbito de sua jurisdição;

11 - a supervlsao, a avaliação e o con­

trole do cumprimento das determinações emanadas do órgão Central

em articulação com a Coordenadoria de Ações Integradas para a

Gestão do Ensino;

111 - a orientação didático-pedagógica às

unidades escolares, e o acompanhamento e avaliação de suas ações;

IV - a coordenação do desenvolvimento de

programas e projetos educacionais, em consonância com a Coordena­

doria de Ensino e Pesquisa;

V - a realização de levantamentos de

dados e pesquisas para subsidiar à formulação de políticas educa­

cionais e a avaliação da qualidade do ensino;

VI - a promoção de integração das ações

de supervisão, orientação, inspeção, administração e avaliação

escolar;



municipal,

procedimen­

Infra-estru-

VII - a orientação e supervlsao do

cesso de organização e funcionamento das unidades escolares,

blicas e privadas;

VIII - a coordenação, em nível

das ações relativas ao apoio ao estudante, definindo

tos e rotinas em consonância com a Coordenadoria de

tura Escolar;
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pro­

pú-

IX a participação no planejamento e no

acompanhamento da execução do Plano de Atendimento à Rede Física;

X - o atendimento, em nível municipal,

ao sistema de informações gerenciado pela Coordenadoria de Plane­

jamento;

XI - a orientação às unidades escolares

na execução das ações de administração de recursos humanos,de ma­

terial e de serviços auxiliares, segundo normas especificas;

XII - a orientação às unidades escolares

na aplicação dos recursos financeiros e quanto ao processo de

prestação de contas;

XIII - a consolidação das necessidades de

materiais para atendimento ao Núcleo Municipal e às unidades es­

colares de sua jurisdição, bem como a coordenação de sua distri­

buição;

XIV - a orientação às unidades escolares

quanto à instituição e implementação de Conselhos de Escola,

acompanhando e controlando o processo;
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xv - a promoção de capacitação e desen­

volvimento de recursos humanos do Núcleo Municipal e das unidades

escolares de sua jurisdição;

XVI - a promoção das atividades referen­

tes à chamada escolar e matrícula;

XVII - o planejamento e a execução das

atividades administrativas e financeiras próprias do Núcleo Muni­

cipal;

XVIII- o fornecimento de subsídios para a

elaboração de planos, programas e orçamentos, em articulação com

a Coordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do Ensino;

XIX - a identificação das necessidades de

treinamento para os recursos humanos do Núcleo Municipal, bem co­

mo a consolidação das necessidades identificadas pelas unidades

escolares;

XX - o desenvolvimento de outras ativi-

dades correlatas.

§ lº - Nos Núcleos Municipais de Educação "A" e

"B", as atividades administrativas e financeiras previstas neste

artigo serão desenvolvidas através da Divisão Administrativa,

unidade integrante da estrutura desses Núcleos.

§ 2º - No Núcleo Municipal de Educação "A", as ati­

vidades técnico-pedagógicas previstas neste artigo, serão desen­

volvidas através da Divisão Pedagógica, unidade integrante de sua

estrutura.
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TÍTULO V

DAS RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DOS

OCUPANTES DE CARGOS DE CHEFIA

CAPÍTULO I

NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR

SEÇÃO ÚNICA

SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Art. 54 - Ao Secretário de Estado da Educação e Cul­

tura, competem as seguintes responsabilidades e atribuições:

I - indelegáveis:

a) as atribuições fundamentais dos

Secretários de Estado constantes

do artigo 43, da Lei nº 3043/75;

b) promover os contatos externos

necessários ao desenvolvimento

das atividades da Pasta;

c) homologar a política estadual de

educação e demais atos do Conse­

lho Estadual de Educação;

d) fixar diretrizes para a consecu­

ção dos objetivos da Secretaria,

em conjunto com o Comitê de Pla­

nejamento Estratégico;

e) aprovar a programação a ser exe­

cutada pela Secretaria, a pro­

posta orçamentária anual e as

alterações e ajustamentos que se

fizerem necessários;



entida­

indireta
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f) assessorar o Governador do Esta­

do em assuntos de competência da

SEDU;

g) despachar diretamente com o Go­

vernador do Estado;

h) celebrar convênios, contratos e

acordos com organismos e insti­

tuições públicas e privadas;

i) participar como presidente dos

órgãos colegiados de direção su­

perior das entidades de adminis­

tração indireta vinculadas à Se­

cretaria, bem como do Comitê de

Planejamento Estratégico da

SEDU;

j) fazer indicações ao Governador

do Estado para provimento de

cargos em comissão;

1) referendar decretos e baixar re­

soluções pertinentes à Secreta­

ria;

m) promover a articulação com os

Governos Federal e Municipal em

matéria de política e de legis­

lação educacional;

n) atender às convocações e solici­

tações da Assembléia Legislati-

va;

o) promover o controle das

des da administração

vinculadas à Secretaria;
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p) resolver os casos omissos e as

dúvidas suscitadas na execução

deste regulamento, expedindo pa-

ra tal fim, os atos necessários;

q) desempenhar outras atividades

compatíveis com a posição, ou

atribuídas pelo Governador do

Estado.

II delegáveis:

a) promover a gestão técnico-peda­

gógica da SEDU, através da im­

plantação da política educacio­

nal do Estado, bem como a fisca­

lização da aplicação da legisla­

ção educacional;

b) promover a administração geral

da SEDU, em estreita observância

às disposições legais e normati­

vas da administração pública es­

tadual e, quando aplicável, da

federal;

c) promover estudos, pesquisas e

avaliação permanente dos recur­

sos financeiros para o custeio e

investimentos nos setor;

d) autorizar as indicações de bol­

sistas a instituições que promo­

vam cursos, seminários e outras

atividades de interesse da Se­

cretaria;
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e) prover as funções gratificadas,

dar posse aos servidores e exer­

cer o processo disciplinar no

âmbito da SEDU;

f) autorizar a instalação de pro­

cessos de licitação ou sua dis­

pensa, homologando-os nos termos

da legislação aplicável à maté­

ria;

g) aprovar a escala legal de subs­

tituição por ausência ou impedi­

mento dos titulares dos cargos

de chefia, nos diversos níveis;

h) autorizar despesas, assinar or­

dens de pagamento e atos corre­

latos.

CAPÍTULO II

NÍVEL DE ASSESSORAMENTO

SEÇÃO I

CHEFE DE GABINETE

Art. 55 - Ao Chefe de Gabinete do Secretário de Es­

tado da Educação e Cultura competem as seguintes responsabilida­

des e atribuições:

I - as responsabilidades fundamentais

dos ocupantes de cargo de Chefia na Administração Direta, cons­

tantes do Art. 43 da Lei nº 3043/75;



11 - promover a administração

Gabinete e a assistência ao Secretário no desempenho

atribuiçõesi
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geral do

de suas

111 - proceder a triagem dos expedientes

e processos em tramitação na Secretaria i

IV - estudar, instruir e minutar o expe­

diente e a correspondência diária do Secretário, bem como promo­

ver a sua datilografia e reprodução i

V - transmitir verbalmente, ou por es-

crito, ordens e despachos do Secretário às unidades administrati­

vas da Secretaria quando designadoi

VI - preparar a agenda de compromissos e

representar o Secretário quando designadoi

VII recepcionar pessoas que se dirijam

ao Gabinetei

VIII - promover a elaboração e publicação

de atos oficiais de competência do Secretário i

IX - controlar a utilização dos equipa­

mentos de fax, telex e outrosi

X - desempenhar outras atividades com-

patíveis com o cargo.
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SEÇÃO 11

ASSESSORES TÉCNICOS

Art. 56 - Aos Assessores Técnicos competem as se­

guintes responsabilidades e atribuições:

I - prestar assessoramento ao Secretá-

rio e as demais unidades da Secretaria em assuntos de natureza

técnica e jurídica, sob a forma de estudos, análises, pesquisas,

pareceres, avaliações, exposições de motivo, interpretação de

atos e textos legais e constitucionais pertinentes;

11 - assessorar o Secretário em assuntos

de natureza política, nos seus relacionamentos com as comunidades

e com representantes dos diversos níveis de Poder;

111 - assessorar o Secretário nas suas

relações com as entidades vinculadas à Secretaria, mediante rea­

lização de estudos, pesquisas, levantamentos, análises e avalia­

ção de documentos, trabalhos e processos emanados das entidades

vinculadas e dos respectivos Conselhos de Administração;

IV - minutar projetos de lei

vas mensagens e exposições de motivos, bem como atos

relacionados com a Secretaria;

e respecti­

normativos

V - desempenhar outras atividades com-

patíveis com o cargo.
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SEÇÃO III

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO

Art. 57 - Ao Assessor de Comunicação competem as se­

guintes responsabilidades e atribuições:

I - assessorar o Secretário em reu-

niões, conferências e entrevistas;

II - programar, orientar e executar as

atividades de imprensa e de divulgação interna e externa;

III - divulgar as realizações e programas

da Secretaria, de acordo com as orientações do órgão de comunica­

ção do Estado;

IV - manter o Secretário diariamente in­

formado sobre as matérias relativas à SEDU e ao Governo do Estado

veiculadas pelos órgãos de comunicação;

V - coordenar contatos entre técnicos

da SEDU e profissionais da imprensa;

VI - atender os profissionais da impren­

sa junto ao Gabinete do Secretário e coordenar as entrevistas co­

letivas e individuais;

VII - desempenhar outras atividades com-

patíveis com o cargo.
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SEÇÃO IV

ASSESSOR DE O&M

Art. 58 - Ao Assessor de O&M competem as seguintes

responsabilidades e atribuições:

I - assessorar o Subsecretário de Esta-

do para Assuntos Administrativos e de Recursos Humanos na defini­

ção e execução da política de organização e informatização da

SEDU;

11 - promover o constante aperfeiçoamen­

to da estrutura organizacional da SEDU e de seus métodos e roti­

nas de trabalho;

111 - coordenar a elaboração de estudos

de racionalização do espaço físico da SEDU;

IV - coordenar a elaboração do Plano Di­

retor de Informática da Secretaria;

V - coordenar a implantação dos siste-

mas de informatização dos diversos serviços executados pela SEDU;

VI - desempenhar outras atividades com-

patíveis com o cargo.
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CAPÍTULO 111

NÍVEL DE GERÊNCIA

SEÇÃO I

SUBSECRETÁRIO DE ESTADO PARA ASSUNTOS

TÉCNICO-PEDAGÓGICOS

Art. 59 - Ao Subsecretário de Estado para Assuntos

Técnico-Pedagógicos competem as seguintes responsabilidades e

atribuições:

I - as responsabilidades fundamentais

dos ocupantes de cargo de chefia da Administração Direta, cons­

tantes no Art. 43 da Lei nº 3043/75;

11 - promover a gestão técnico-pedagógi­

ca visando a compatibilidade e a perfeita integração das ativida­

des dos programas educacionais compreendidos no âmbito da Secre­

taria;

111 - promover a implantação da política

educacional do Estado, bem corno a fiscalização da aplicação da

legislação educacional;

IV - orientar pedagogicamente a ação dos

Núcleos Municipais de Educação, através das unidades administra­

tivas que lhe são subordinadas, em articulação com a Coordenado­

ria de Ações Integradas para a Gestão do Ensino;

tência, matérias de

chefias das unidades

V - aprovar, nos limites de sua compe-

ordem técnico-pedagógicas propostas pelas

administrativas que lhe são subordinadas;



91

VI - promover a análise do ensino em

termos qualitativos e quantitativos;

VII promover pesquisas

experimentações de novos métodos e técnicas visando

elevação dos padrões de ensino;

educacionais,

a constante

VIII - promover permanentemente a revisão

dos currículos, módulos operacionais e processo de avaliação;

IX - adequar de acordo com o sistema es­

colar vigente, o currículo, o programa de atividades e os perío­

dos letivos e de férias escolares;

X - promover medidas educacionais obje-

tivando a melhoria da qualidade do ensino e ampliação das facili­

dades do ensino;

XI - determinar auditoria ou sindicância

em unidades escolares, objetivando detectar problemas que possam

interferir no desenvolvimento das ações educacionais;

XII - assinar certificados e diplomas de

cursos instituídos pela Secretaria;

XIII - promover ações voltadas para a me­

lhoria das condições de funcionamento da rede física escolar;

XIV - coordenar a definição e implantação

de políticas de apoio ao estudante, no que diz respeito à alimen­

tação, saúde, transporte e material escolar;

XV - acompanhar as atividades educacio-

nais dos municípios;
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XVI - promover as reuniões de coordenação

de sua competência;

XVII - opinar e emitir parecer em proces­

sos que lhe forem submetidos;

XVIII- presidir, quando for o caso, e in­

tegrar órgãos colegiados, especialmente o Conselho Estadual de

Educação, assegurando no que couber, a aplicação das resoluções

tomadas;

XIX - promover a elaboração do relatório

de atividades da sua competência;

XX - substituir e representar o Secre-

tário de Estado nas ausências e impedimentos, quando designado;

XXI - desempenhar outras atividades com­

pativeis com sua função ou delegadas pelo Secretário.

SEÇÃO 11

SUBSECRETÁRIO DE ESTADO PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

E DE RECURSOS HUMANOS

Art. 60 - Ao Subsecretário de Estado para Assuntos

Administrativos e de Recursos Humanos competem as seguintes res­

ponsabilidades e atribuições:

I - as responsabilidades fundamentais

dos ocupantes de cargo de chefia na administração direta, cons­

tantes no Art. 43 da Lei nº 3043/75;
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II - promover, por delegação do Secretá­

rio, a administração geral da SEDU;

III - planejar, orientar e coordenar as

atividades de administração de recursos humanos, materiais, ser­

viços auxiliares, contratos e convenlOS, bem como as referentes à

organização, sistemas e métodos;

IV - coordenar a elaboração e controlar

a execução do plano de trabalho das unidades administrativas su­

bordinadas à Subsecretaria;

V promover todas as atividades neces-

sárias a execução do processo licitatório, visando a aquisição de

bens e serviços;

VI - orientar a ação dos Núcleos Munici­

pais de Educação na sua área de competência, através das unidades

administrativas que lhe são subordinados, em articulação com a

Coordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do Ensino;

VII - promover reuniões de coordenação na

área de sua competência;

VIII - deliberar sobre assuntos de caráter

administrativo;

IX - informar ao Secretário sobre as re­

soluções tomadas nos órgãos colegiados, bem como buscar orienta­

ção na aplicação das mesmas;
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x - baixar normas e instruções adminis­

trativas relativas as atividades do âmbito interno da Secretaria,

com aprovação prévia do Secretário da SEDU;

XI - delegar competência para prática de

atos administrativos, de acordo e na forma da lei, com o prévio

conhecimento do Secretário da SEDU;

XII - promover a articulação com as de­

mais Secretarias de Estado, Órgãos e Entidades da Administração

Pública Estadual, visando a perfeita integração da ação do Gover­

no relativa às atividades-meio;

XIII - zelar pelo controle de custos ope­

racionais, combate as formas de desperdícios e as duplicidades de

iniciativas;

XIV - facilitar o processo decisório

através do estabelecimento de fluxos constantes de informações;

XV - autorizar a execução de serviços

extraordinários;

XVI - fazer indicações ao Secretário de

Estado da Educação para o provimento de cargos em comissão e de

funções gratificadas, como também, de funcionários que deverão

participar de comissões externas à Secretaria;

XVII - promover a elaboração do relatório

de atividades da Subsecretaria;
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XVIII- substituir e representar o Secretá­

rio de Estado nas ausências e impedimentos, quando designado;

XIX - desempenhar outras atividades com­

patíveis com sua função ou delegadas pelo Secretário.

SEÇÃO 111

SUBSECRETÁRIO DE ESTADO PARA ASSUNTOS FINANCEIROS

Art. 61 - Ao Subsecretário de Estado para Assuntos

Financeiros competem as seguintes responsabilidades e atribui­

ções:

I - as responsabilidades fundamentais

dos ocupantes de cargo de chefia na administração direta constan­

tes do artigo 43 da Lei nº 3043/75;

11 - promover e supervisionar as ativi­

dades de administração financeira e contábil, auditoria e fisca­

lização, observadas as normas técnicas da Secretaria de Estado da

Fazenda;

111 - orientar a ação dos Núcleos Munici­

pais de Educação na sua área de competência, através das unidades

administrativas que lhe são subordinadas, em articulação com a

Coordenadoria de Ações Integradas para a Gestão do Ensino;

IV - promover reuniões de coordenação na

área de sua competência;

V - deliberar sobre assuntos de caráter

financeiro;
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VI opinar e emitir parecer em proces-

sos que lhe forem submetidos;

VII - promover a articulação com a Secre­

taria de Estado da Fazenda, visando a integração das ações na

área de sua competência;

VIII - facilitar os processos decisórios

através do estabelecimento de fluxos constantes de informações;

IX - assinar cheques e outros documentos

de execução de despesa, no âmbito de sua competência, em conjunto

com a Coordenadoria de Finanças;

X autorizar despesas com diárias,

transportes, ordens de pagamento, boletins de créditos, cursos e

outras despesas de acordo com o programa de trabalho da Secreta­

ria;

XI - fazer indicações ao Secretário de

Estado da Educação para o provimento de cargos em comissão e de

funções gratificadas, como também de funcionários que deverão

participar de comissões externas à Secretaria;

XII - promover a elaboração do relatório

de atividades da Subsecretaria;

XIII - substituir e representar o Secretá­

rio de Estado nas ausências e impedimentos, quando designado;

XIV - decidir, por delegação do Secretá­

rio, os processos que lhe forem submetidos;
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xv - desempenhar outras atividades com­

patíveis com sua função ou delegadas pelo Secretário.

CAPÍTULO IV

NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

SEÇÃO I

COORDENADORES E CHEFE DO NÚCLEO DE CAPACITAÇÃO

DE RECURSOS HUMANOS

Art. 62 - Aos Coordenadores e Chefe do Núcleo de Ca­

pacitação de Recursos Humanos competem as seguintes responsabili­

dades e atribuições:

I - as responsabilidades fundamentais

dos ocupantes de cargo de chefia na administração direta constan­

tes do art. 43 da Lei nº 3043/75;

11 - planejar, coordenar e avaliar os

resultados das atividades desenvolvidas pelas respectivas Coorde­

nadorias e Núcleo;

111 - assessorar o Secretário na formula­

ção de políticas e na definição de diretrizes de ação para a Se­

cretaria;

IV - coordenar a elaboração

de trabalho anuais das respectivas Coordenadorias e

acordo com as diretrizes pré-estabelecidas;

de programas

Núcleo, de
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v - propor convênios, acordos e ajustes

com entidades e órgãos públicos e privados, necessários ao cum­

primento dos objetivos das Coordenadorias e Núcleo;

VI - promover o permanente entrosamento

com as demais unidades técnico-administrativas da Secretaria vi­

sando a integração das programações de trabalho;

VII - programar e disciplinar a utiliza­

ção dos recursos humanos, materiais e financeiros necessários ao

bom andamento dos trabalhos sob sua responsabilidade;

VIII - elaborar o relatório de atividades

das respectivas unidades;

IX - desempenhar outras atividades com­

patíveis com sua função.

SEÇÃO 11

GERENTES

Art. 63 - Aos Gerentes competem as seguintes respon­

sabilidades e atribuições:

I - as responsabilidades fundamentais

dos ocupantes de cargo de chefia na administração direta constan­

tes do art. 43 da Lei nº 3043/75;

11 - planejar, promover e controlar a

execução da programação das respectivas Gerências;
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executoras de projetos e atividades constantes do

trabalho;
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às equipes

programa de

IV - integrar as ações sob sua responsa­

bilidade com as de outras equipes evitando duplicidade, superpo­

sição e desperdícios;

V - programar e disciplinar a utiliza-

ção dos recursos humanos, materiais e financeiros necessários ao

bom andamento dos trabalhos sob sua responsabilidade;

VI - manter um fluxo de informações para

gerenciamento eficaz da unidade;

VII - suprir a autoridade superior de in­

formações, dados e elementos sobre a programação e desenvolvimen­

to das atividades da Gerência;

VIII - participar da elaboração do relató­

rio de atividades da Coordenadoria, fornecendo informações rela­

tivas às respectivas Gerências;

IX - desempenhar outras atividades com­

patíveis com sua função.

SEÇÃO 111

CHEFES DE NÚCLEO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art. 64 - Aos Chefes de Núcleo Municipal de Educação

competem as seguintes responsabilidades e atribuições:
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I - as responsabilidades fundamentais

dos ocupantes de cargo de chefia na administração direta constan­

tes do Art. 43 da Lei nº 3043/75;

11 - promover a administração geral do

Núcleo Municipal sob sua responsabilidade;

111 - fornecer subsídios ao planejamento

global da SEDU;

IV - propor diretrizes de atuação para o

Núcleo Municipal;

V - coordenar a elaboração do Plano de

Ação do Núcleo Municipal;

VI - promover o desenvolvimento de pla­

nos, programas, projetos e atividades da Secretaria no âmbito mu­

nicipal;

VII - coordenar a avaliação sistemática

das ações do Núcleo Municipal;

VIII - fornecer dados e informações, em

nível municipal, à SEDU, em atendimento ao sistema de informação

gerenciado pela Coordenadoria de Planejamento;

IX - promover a integração do Núcleo Mu­

nicipal com a comunidade em que está inserido, e com as Secreta­

rias Municipais de Educação;
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x - prover os recursos humanos, mate-

riais e financeiros necessários ao funcionamento dos Núcleos e

unidades escolares de sua jurisdição;

XI administrar as unidades escolares

unidocentes e pluridocentes;

XII - representar o Núcleo Municipal, ou

fazer-se representar junto ao órgão Central da SEDU, Prefeituras

Municipais e demais instituições;

XIII - fazer cumprir as solicitações ema­

nadas do órgão Central da SEDU;

XIV - promover reuniões sistemáticas com

os servidores do Núcleo Municipal e Diretores de Escolas;

XV - sugerir medidas de organização e

funcionamento interno do Núcleo Municipal;

XVI - promover o entrosamento entre os

servidores do Núcleo Municipal, bem como articular-se operacio­

nalmente com as diversas unidades administrativas do Órgão Cen­

tral;

XVII - autorizar despesas e aprovar pres­

tações de contas das despesas realizadas pelo Núcleo Central;

XVIII- movimentar contas bancárias e assi­

nar cheques e documentos contábeis e financeiros das despesas au­

torizadas;
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XIX - fazer indicação ao Secretário de

Estado da Educação e Cultura para o provimento de cargos em co­

missão do Núcleo Municipal;

XX - elaborar o relatório das atividades

desenvolvidas pelo Núcleo Municipal;

XXI - desempenhar outras atividades com­

patíveis com a sua função.

SEÇÃO IV

ASSESSORES DE NÚCLEO MUNICIPAL

Art. 65 - Aos Assessores de Núcleo Municipal compe­

tem as seguintes responsabilidades e atribuições:

I - assessorar o Chefe do Núcleo Muni-

cipal no desempenho de suas atribuições e propor alternativas em

assuntos de natureza técnico-pedagógica;

II - coordenar, quando designado, traba­

lhos de natureza técnica;

III - emitir pareceres em matéria de le-

gislação de ensino;

IV - participar da elaboração de relató­

rios periódicos referentes às ações desenvolvidas pelo Núcleo Mu­

nicipal;
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v - manter relacionamento com as demais

instituições educacionais, dentro dos limites de suas atribui­

ções, visando estabelecer fluxos de informações;

VI - responder, quando designado, pelo

Núcleo Municipal, nas ausências de seu titular;

VII - desempenhar outras atividades com­

patíveis com a sua função.

SEÇÃO V

CHEFES DE DIVISÃO

Art. 66 - Aos Chefes de Divisão competem as seguin­

tes responsabilidades e atribuições:

I - as responsabilidades fundamentais

dos ocupantes de cargo de chefia na administração direta constan­

tes do Art. 43 da Lei nº 3043/75;

11 - participar da elaboração do Plano

de Ação do Núcleo Municipal;

111 - propor políticas, diretrizes e mé­

todos de trabalho, para a respectiva Divisão;

IV - garantir a implementação de planos,

programas, projetos e atividades da Divisão, bem como o acompa­

nhamento e o controle de sua execução;

V - coordenar a organização interna da

Divisão;
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VI - promover a orientação e supervisão

às unidades escolares em sua área de competência, repassando as

diretrizes e linhas metodológicas, com a finalidade de atingir os

objetivos educacionais;

VII - manter fluxos de informações e co­

municações internas de forma a permitir a permanente integração

das ações desenvolvidas;

VIII - controlar os custos

das atividades sob sua responsabilidade funcional

perdícios e duplicidade de ações;

operacionais

evitando des-

IX - coordenar, controlar e avaliar a

execução e os resultados dos serviços a cargo da Divisão;

X - participar de reuniões para tratar

de assuntos técnicos e administrativos relativos ao Núcleo Muni­

cipal e às unidades eco lares de sua jurisdição;

XI - promover a realização de levanta­

mentos de dados educacionais para subsidiar o planejamento global

da Secretaria;

XII - assessorar à Chefia do Núcleo Muni­

cipal nos assuntos de sua área de competência;

XIII - desempenhar outras atividades com­

patíveis com a sua função.
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TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 67 - Fica estabelecido o prazo de até 90 (no­

venta) dias, a contar da data de publicação deste Regulamento,

para que o Subsecretário de Estado para Assuntos Administrativos

e de Recursos Humanos, por delegação do Secretário, promova todas

as medidas administrativas necessárias à implantação da nova es­

trutura organizacional da SEDU.

Art. 68 - As unidades administrativas constantes do

presente Regulamento serão implantadas gradativamente, devendo os

serviços funcionar sem solução de continuidade, mantida, se ne­

cessário, a organização anterior até a efetiva reestruturação.

Art. 69 - Resguardados os direitos dos servidores, o

Subsecretário de Estado para Assuntos Administrativos e de Recur­

sos Humanos promoverá o remanejamento de pessoal e a relotação

de cargos objetivando o atendimento das necessidades administra­

tivas das unidades criadas pela nova estrutura da SEDU.

Art. 70 - O detalhamento das atividades a serem des­

centralizadas do órgão Central da SEDU para os Núcleos Municipais

de Educação constará de ato de delegação de competência, a ser

expedido pelo Secretário.
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Art. 71 - Os cargos comissionados criados para aten­

dimento ao Conselho Estadual de Educação, constantes do Anexo 11

deste Regulamento terão suas atribuições definidas em ato próprio

do Conselho.

Art. 72 - Os casos omissos neste Regulamento serão

decididos pelo Secretário de Estado da Educação e Cultura.
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ANEXO 11, A QUE SE REFERE O ART. 8º

LOTAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

DA SEDU CONSTANTES DOS ANEXOS 11 E 111

DA LEI Nº DE / /

CARGO/FUNÇÃO REF. I QUANT. L LO_T_A_Ç_ÃO _

Subsecretário de Estado

Chefe de Gabinete

Assessor Técnico

Assessor de Comunicação

Assessor de O&M

Coordenador

Chefe do NúcLeo de Capacitação de

Recursos Humanos

Presidente do CEE

Gerente

Chefe de NúcLeo MunicipaL

Assessor de NúcLeo MunicipaL

Secretária Senior

Assessor de Comunicação do CEE

Secretária GeraL do ConseLho

EstaduaL de CuLtura

Secretária Adm. do Cons. Est. de

Educação

Secretária Executiva do ConseLho

EstaduaL de Educação

Chefe de Divisão

QC-01 03 01 (um) em cada Subsecretaria

QC-02 01 Gabinete do Secretário

QC-02 07 Assessoria Técnica

QC-02 01 Assessoria de Comunicação

QC-02 01 Assessoria de O&M

QC-02 09 01 (um) em cada Coordenadoria

QC-02 01 NúcLeo de Capacitação de Rec. Humanos

QC-02 01 ConseLho EstaduaL de Educação

QC-03 27 01 (um) em cada Gerência

QC-03 71 01 (um) em cada NúcLeo MunicipaL de Educação

QC-04 71 01 (um) em cada NúcLeo MunicipaL de Educação

QC-04 01 Gabinete do Secretário

QC-04 04 ConseLho EstaduaL de Educação

QC-04 01 ConseLho EstaduaL de Cultura

QC-OS 01 ConseLho EstaduaL de Educação

QC-OS 01 ConseLho EstaduaL de Educação

QC-OS 28 02 (dois) em cada NúcLeo Mun. de Educação IIAu

01 (um) em cada Núcleo Mun. de Educação "6"

Continua



Motorista de Gabinete II QC-07 01

Motorista de Gabinete III QC-08 03

Chefe de ProtocoLo e Arquivo do

CEE QC-08 01

OficiaL de Gabinete QC-08 01

Adjunto de Gabinete QC-08 05

. AuxiLiar de Chefia B QC-08 10

CARGO/FUNÇÃO

. Chefe de Equipe B

REF.

QC-OS
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I QUANT. I LOTAÇÃO

14 02 (dois) no Gabinete do Secretário

05 (cinco) na Coordenadoria de Adm. de Recur­

sos Humanos)

06 (seis) na Gerência de Serviços AuxiLiares

01 (um) na Gerência de Informações (para aten­

dimento à BibLioteca)

Gabinete do Secretário

01 (um) em cada Subsecretaria

ConseLho EstaduaL da Educação

Gabinete do Secretário

02 (dois) no Gabinete do Secretário

01 (um) em cada Subsecretaria

01 (um) em cada Coordenadoria

01 (um) no NúcLeo de Capacitação de Recursos

Humanos

Secretário do ConseLho EstaduaL

de CuLtura

AuxiLiar de Gabinete

QC-08

FG

01

02

ConseLho EstaduaL de CuLtura

Gabinete do Secretário

--------------------------------------------ConcLusão
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